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Sessão 8: Usar o PEFA como quadro de 
autoavaliação 

• Objectivo de Aprendizagem: 
 

Os delegados têm uma ideia aprofundada sobre o 
facto de o Quadro PEFA ser relevante e válido na 
compreensão da eficácia e eficiência do 
desempenho dos Parlamentos e ISA  no seu papel 
fundamental de reforço da governação e, 
consequentemente, do crescimento económico e 
disponibilização dos serviços aos cidadãos.  
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www.pefa.org 



Agenda 
① Enquadramento  
② Introdução e Génese 
③ Sobre a Mecânica 
④ O Conjunto de Indicadores 
⑤ O Relatório de Desempenho 
⑥ O Processo de Avaliação 
⑦ Ponto de Situação Países PALOP & TL 
⑧ Revisão Metodologia  
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①  Enquadramento 

 Sistema de GFP vs contabilidade, auditoria, 
entre outros (versão sistémica vs visão parcial) 

 Sequência e enfoque do programa de 
reformas 

 Risco Fiduciário Vs Modalidades de Ajuda 
Externa 
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 Enquadramento 

Objectivos da GFP 

 

1. Manutenção da disciplina fiscal agregada (impedir 
despesa excessiva ou sobre-endividamento)  
 

2. Eficiência da afetação (atribuição de recursos de 
acordo com as prioridades estratégicas) 
 

3. Eficiência operacional (economia, eficiência e 
eficácia – equidade ? - no uso de recursos). 



FUNÇÕES DA GFP 

Aquisição de  

Recursos 

Salvaguarda dos 

Recursos 

Aplicação dos  

Recursos 

• Impostos (dinheiro, 

espécie) 

• Receitas não fiscais 

(taxas, alienação de 

bens) 

• Divida (obrigações, 

empréstimos) 

• Trabalho 

• Terra 

• Tesouro 

• Banco Central 

• Armazéns do Estado 

• Investimentos 

• Recursos Humanos 

• Bens e Serviços 

• Capital 

• Amortização da Divida 

• Transferências Directas 

• Cobradores de Receita 

• Alfandegas 

• Gestores da Divida 

• Gestores de Património 

• Recibos em falta 

• Sub cobrança 

•Sub facturação 

• Recebimentos mal 

reportados 

• Empréstimos 

•Preços abaixo do 

mercado 

• Roubo 

• Empréstimo 

• Favoritismo 

• Maus registos ou 

registos atrasados 

• Atraso na transferência 

de fundos  

• Roubo de bens 

• Manipulação de 

contratos 

• Facturas fraudulentas 

• Trabalhadores fantasmas 

• Beneficiários fantasmas 

• Bens abaixo do padrão 

• Bens sobrefacturados 
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• Tesouro, MdF 

• Ministérios Sectoriais 

• Agencias e Fundos 

• Banco Central 

• Tesouro, MdF 

• Ministérios Sectoriais 

• Administração dos RHs 

• Administração de 

Infraestruturas 

• UFSA / UGEAs 

Escrutínio e  

Responsabilização 

• Controlo Interno 

• Controlo de Gestão 

• Auditoria Interna 

• Auditoria Externa 

• Contabilidade, Reporte 

• Planificação 

• Suborno 

• Favoritismo 

• Tesouro, MdF 

• MPD 

• IGF, IGS 

• TA 

• AR 

• PR, PM 

• UFSA, UGEAs 



Execução 

Contabilidade e  

Reporte 

Formulação 

Auditoria Externa 

E Escrutinio 

- Análise da execução 

anterior 

- Definição de politicas e 

objectivos para o ano 

seguinte 

- Planificação da despesa 

- Preparação proposta 

orçamental 

- Implementação 

- Gestão de recursos 

- Realocações orçamentais 

- Gestão de crises 

- Cobrança de receitas 

- Despesa e Pagamento 

Aquisições de Bens e Serviços, Contabilidade, Reporte Trimestral 

e Anual, 
Auditor Externo, Parlamento, Sociedade Civil 

CICLO GFP 



RF: Risco Fiduciário 
A noção de risco fiduciário está assente no principio básico de governação de 
que os fundos não podem ser mobilizados – nem gastos – sem a aprovação 
explicita dos seus representantes eleitos.  

 

• Risco fiduciário pode ser definido como o risco de as 
despesas do Governo divergirem das que foram 
autorizadas no Orçamento do Estado (BM, 2003).  
 

• Outras definições mais recentes e mais expansivas de 
risco fiduciário (DFID 2009) adicionam novas 
dimensões à definição acima – riscos de desvios de 
aplicação ou uso dos recursos orçamentados e/ou o 
seu desperdício ou uso ineficiente.  

 



Risco Fiduciário se: 

1. Fundos não são aplicados tal como 

planeado ou acordado 

 

2. Fundos não são devidamente 

contabilizados e reportados 

 

3. Fundos não geram valor acrescentado  



GFP e Risco fiduciário 

 Ausência de regras e procedimentos para os processos de rotina anual 
 Desrespeito geral pelas regras e procedimentos estabelecidos 
 Ausência de registos ou registos mal mantidos e arquivados 
 Incapacidade de aceder a registos de forma atempada – quer para gestão 

quer para auditoria 
 Reportes incorretos, incompletos, não entendíveis 
 Ausência de controlos internos 
 Ausência de segregação de funções 
 Procedimentos excessivos e rígidos 
 Ausência de planificação e de planos 
 Excessiva fragmentação dos fundos  
 Ausência de regras e práticas de consolidação de contas 
 Pessoal não profissionalizado ou qualificado 
 Numero e qualidade de Parceiros 
 Modalidade de Ajuda Externa  
 (...) 



 Criam demanda interna por informação  

 Desenvolvem/estabelecem sistemas 

básicos 

Estados 

Reforma 

Refinam sistemas básicos de GFP 

Introduzem progressivamente sistemas 

GFP mais complexos 

 Procuram reforçar compromisso com a 

reforma  

Estados  

Capazes 

Implementam de sistemas GFP 

complexos com orientação para o 

desempenho 

 Fortalecem transparência, 

responsabilização e sua aplicação 

 Mantem compromisso com a reforma 

Estados  

Frágeis 



②  Introdução e Génese 

 Declarações Internacionais: Roma, Paris, 
Accra, Busan, ... 

 Consenso de Manila sobre GFP 

 Abordagem Reforçada GFP 

 Custos de Transacção Vs Modalidades de 
Ajuda Externa  
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Ferramentas e instrumentos disponíveis para a 
avaliação do risco fiduciário 

 Existe várias ferramentas e instrumentos disponíveis 
 Poucos são sistémicos / integrados  
 Poucos combinam / incluem a componente institucional  
 Muitos enfocam num ou noutro aspecto do sistema de 

GFP 
 Todos apresentam vantagens e desvantagens 
 Não existe “um tamanho que sirva a todos” 
 É necessário aplicar “bom senso” – “o perfeito é inimigo 

do bom” 



Diferentes Instrumentos e seus Objectivos 

Area de Foco 
CFAA PER 

Fiscal 
ROSC 

TA 
Report 

FRA 
CPAR 

 
PFM-

PR 
PFM 
RAF 

WB WB IMF IMF DFID WB PEFA USAID 

Visão de Alto Nível do 
Desempenho da GFP 

X X 

Recomendações para Reforma X X X X X X 

Rever as políticas de gastos 
públicos & resultados 
orçamentais 

X 

Rever os incentivos políticos X X 

Identificação das forças e 
fraquezas da GFP 

X X X X X X X 

Análise profunda dos aspectos 
de capacidade 

X X X X X 

Avalia / classifica risco do uso 
de fundos públicos 

X X 

Rastreia o progresso ao longo 
do tempo (se os PIs são 
usados) 

X X X X 



PEFA = Public Expenditure & Financial Accountability 
 

Objectivo:  
 Resultados orientados para o desenvolvimento dos 

sistemas de GFP 
 Harmonização do trabalho analitico  
 

Estabelecimento:  
 Estabelecido por 7 agencias em 2011 
 Trabalha em intima colaboração com o OECD-DAC Task 

Force 
 Abordagem Reforçada da GFP 

O Que é o Programa PEFA? 



Os Parceiros do PEFA 



Mapa de Avaliações Desempenho PEFA 



Mapa de Avaliações Desempenho PEFA 



③  Sobre a mecânica 

 Livro Azul / Livro Violeta 

 Lançado em 2005, revisto em 2011, em fase 
de teste de uma nova versão 

 Aplicável a países em diferentes estágios de 
desenvolvimento 

  Também aplicável ao nível sub nacional, ... 
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Objectivo do Quadro PEFA 

Objectivo 

Determinar se um país tem os instrumentos necessários que lhe 
permitam entregar os três principais resultados orçamentais/GFP 

 

Disponibiliza: 

Uma visão de alto nível de todos os aspectos do sistema de GFP de 
um país – incluindo despesa, receita, activos/passivos financeiros, 
aquisições, entre outros 

 

Não disponibiliza: 

 As causas de bom/mau desempenho e 

 Definição de políticas de despesa ou fiscais  



Componentes do Quadro PEFA 

 Um conjunto padrão de indicadores de alto nível que 
medem o desempenho contra 6 dimensões criticas 
do funcionamento de um sistema de GFP “saudável” 
 28 indicadores de governo, cobrindo todas as áreas de GFP 

 3 indicadores para os parceiros, reflectindo a influencia das 
práticas dos doadores no funcionamento do sistema de 
GFP 

 

 Um relatório conciso e integrado – o PFM-PR – 
desenvolvido para disponibilizar uma narrativa sobre 
os indicadores & sumário da análise 



Abrangência e 
Transparência:  

Are the budget & fiscal risk 
oversight comprehensive, & is 

fiscal & budget information 
accessible to the public? 

Dimensões criticas do desempenho de um 
sistema de GFP 

Orçamentação com 
base em politicas: 

Is the budget prepared with 
due regard to government 

policy? 

Contabilidade, registo e 
reporte:  

Are adequate records & 
information produced, 

maintained & disseminated 
to meet decision-making, 
control, management & 

reporting purposes? 

Credibilidade do 
Orçamento: 

Is the budget realistic, 
& implemented as 

intended? 

Previsibilidade e Controlo na 
execução dos fundos: 

Is the budget implemented in a 
predictable manner & is control & 

stewardship exercised in the collection 
& use of public funds? 

Escrutinio externo 
e auditoria: 

Are there effective 
arrangements for 
scrutiny of public 

finances & follow up 
by the executive? 

6 Dimensões 
Criticas de 

Desempenho 
do Sistema de 

GFP 



④  O Conjunto de Indicadores 
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Pontuação e Calibração 

Pontuação utilizando 4 pontos cardinais (A, B, C, D) 
 

 Reflectem a “melhor pratica” ou “geralmente aceite” 

 Começa-se sempre de baixo para cima 

 Só se pontua se houver evidencias (suficientes) 

 Triangulação é critica  
 

Seta ▲ 
 

• Para indicar melhorias de desempenho entre avalaições  
 



⑤  O Relatório de Desempenho 

Um relatório narrativo e integrado: 
 
 Introdução e contexto da avaliação 
 Antecedentes e enquadramento do país 
 Evidências e justificação da pontuação 
 Questões especificas ao país 
 Descrição das reformas, seus progressos e factores que 

lhe influenciam  
 Avaliação sumária e o seu impacto no sistema de GFP 
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⑥ O Processo de Avaliação 
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⑦ Ponto de Situação de PALOP & TL 

 Portugal 

 Cabo Verde 

 S. Tome Príncipe 

 Guiné Bissau 

 Angola 

 Moçambique 

 Timor Leste  
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Cabo Verde (2007) 
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S. Tome (2010) 
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Guine Bissau (2008) 

33 



Moçambique (2011) 
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Timor Leste (2014) 
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⑧  Revisão da Metodologia (teste) 
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PI-18: Legislative scrutiny of the 
annual budget law  

Dimensions to be assessed (Scoring Method 
M1):  

(i) Scope of the legislature’s scrutiny.  

(ii) Extent to which the legislature’s procedures 
are well-established and respected.  

(iii) Timeliness of budget proposal approval.  

(iv) Rules for in-year amendments to the budget 
without ex-ante approval by the legislature.  
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PI-29: SAI Independence and external audit of 
the government’s annual financial reports 

Dimensions to be assessed (Scoring Method M1):  
(i) Coverage and auditing standards of audit 
performed.  
(ii) Timeliness of submission of audit reports to 
legislature on the government’s financial reports.  
(iii) Evidence of follow up on audit 
recommendations or observations by the executive 
or audited entity.  
(iv) Independence of the SAI and access to 
information.  
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PI-30: Legislative scrutiny of external audit 
reports 

Dimensions to be assessed (Scoring Method M1):  

(i) Timeliness of examination of audit reports by the 
legislature (for reports received within the last 
three years).  

(ii) Extent of hearings on key findings undertaken by 
the legislature.  

(iii) Issuance of recommended actions by the 
legislature and follow up of implementation.  

(iv) Transparency of the legislative scrutiny function.  

 
41 



 

42 


